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INTRODUÇÃO 

As infecções sexualmente transmissíveis 

(ISTs) são constituídas por um grupo de agra-

vos à saúde causados principalmente por vírus 

ou bactérias, podendo ser assintomáticos, de 

transmissão por via sexual desprotegida, verti-

cal e, menos comum, pelo contato com secre-

ções em  mucosas ou pele não íntegra e, no con-

texto brasileiro, integram a Lista Nacional de 

Notificação Compulsória Agravos de elevada 

relevância para a saúde pública, em especial pa-

ra a saúde da mulher, incluindo a sífilis adquiri-

da, a sífilis em gestante e a sífilis congênita, a 

infecção pelo Vírus da Imunodeficiência Ad-

quirida ou Síndrome da Imunodeficiência Ad-

quirida (HIV/AIDS) e as hepatites virais. 

Dados do Ministérios da Saúde demons-

tram crescimento sustentado dessas infecções a 

partir da década de 2010, além da elevada pre-

valência estimada, especialmente entre as ado-

lescentes e adultas jovens, em virtude das pro-

fundas desigualdades regionais e sociais que a-

fetam esse público e que está em constante situ-

ação de vulnerabilidade e, assim, apresentam 

maior risco de infecção, frequentemente associ-

ado a barreiras de acesso aos serviços de saúde, 

estigma, discriminação e determinantes sociais 

adversos (BENZAKEN et al.2018; DOMIN-

GUES et al., 2021). 

De modo semelhante, a infecção pelo Papi-

lomavírus Humano (HPV), embora não esteja 

listada como agravo de notificação compulsó-

ria, merece atenção pela elevada prevalência 

entre mulheres em idade reprodutiva, já que a 

infecção persistente por genótipos de alto risco 

oncogênico está diretamente associada ao de-

senvolvimento do câncer do colo do útero, uma 

das principais causas de morbimortalidade fe-

minina evitável (BRASIL, 2023; WHO, 2022; 

INCA, 2022).  

A notificação sistemática e vigilância epi-

demiológica desses agravos permitem o moni-

toramento contínuo da ocorrência, distribuição 

espacial e tendências temporais das ISTs, sendo 

indispensável para a identificação de vulnerabi-

lidades femininas ao longo do ciclo de vida, 

com destaque para o período reprodutivo e ges-

tacional. Além disso, a notificação compulsória 

subsidia a avaliação da qualidade da assistência 

prestada na atenção primária e no pré-natal, 

possibilita a detecção precoce de falhas no di-

agnóstico e no tratamento oportuno, além de 

orientar a formulação, o planejamento e a avali-

ação de políticas públicas voltadas à prevenção 

da transmissão vertical, à ampliação do acesso 

ao cuidado e à redução da morbimortalidade no 

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Outrossim, quando essas doenças se apre-

sentam na forma assintomática, averigua-se o 

subdiagnóstico, subnotificação e manutenção 

das cadeias de transmissão, o que favorece o de-

senvolvimento de complicações como doença 

inflamatória pélvica, infertilidade e gravidez 

ectópica (BENZAKEN et al., 2018).  

Diante desse cenário, normativo e epidemi-

ológico, o presente capítulo tem como objetivo 

analisar a epidemiologia das Infecções Sexual-

mente Transmissíveis de notificação compulsó-

ria no Brasil e do Papilomavírus Humano em 

mulheres. 

METODOLOGIA 

O presente capítulo fundamenta-se em uma 

revisão epidemiológica narrativa, de caráter 

descritivo-analítico, baseada na análise crítica e 

interpretativa de dados secundários provenien-

tes de sistemas oficiais de informação em saúde 

no Brasil. Para isso, foram utilizados dados ori-

undos de bases institucionais do Ministério da 

Saúde, incluindo os Boletins Epidemiológicos, 

selecionados de acordo com a especificidade 

epidemiológica de cada agravo. Para infecções 
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de notificação compulsória, como a sífilis, em-

pregaram-se indicadores clássicos de vigilân-

cia, tais como taxas de detecção e incidência. 

Para infecções não notificáveis individualmen-

te, como HPV, a análise foi conduzida a partir 

de indicadores epidemiológicos indiretos, in-

cluindo cobertura vacinal e incidência de desfe-

chos clínicos associados, notadamente o câncer 

do colo do útero. 

A análise concentrou-se em séries históri-

cas de 2014 a 2024, priorizando a identificação 

de padrões temporais, tendências de crescimen-

to, estabilidade ou declínio dos agravos, bem 

como possíveis inflexões relacionadas a mu-

danças nas políticas públicas, estratégias de 

prevenção, ampliação do acesso ao diagnóstico, 

reorganização dos serviços de saúde e contextos 

sanitários específicos, como o impacto da pan-

demia de COVID-19.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Hepatites virais 

As hepatites virais são infecções causadas 

por vírus hepatotrópicos com grande impacto 

epidemiológico na saúde pública mundial, des-

tacando os tipos B e C, devido a sua capacidade 

de cronicidade, ocorrências de descompensaçõ-

es e hepatocarcinomas (BRASIL, 2022), e o 

grande número de casos confirmados, confor-

me apresentado na Figura 14.1, justifica a ne-

cessidade de notificação compulsória, mesmo 

com a redução drástica, porém artificial, desse 

nú-mero durante a pandemia de COVID-19. 

O vírus da hepatite B (HBV) é transmitido 

por meio de contato com fluidos corporais in-

fectados e, em áreas com baixa endemicidade, 

possuem o contato sexual como via predomi-

nante de transmissão, cerca de 53% dos casos 

confirmados. Também vale destacar a grande 

importância epidemiológica da hepatite B, com 

alta prevalência na região Norte, com predo-

minância em populações em maior vulnerabili-

dade, sendo indispensável a vacinação contra 

hepatite B para todas as pessoas. Já no vírus da 

Hepatite C (HCV), a transmissão sexual é me-

nos frequente, 30% dos casos confirmados, sen-

do mais prevalente em pessoas com múltiplos 

parceiros sexuais e que dispensa o uso de pre-

servativo, destacando-se a sua história natural 

silenciosa (Brasil, 2025b). 

Com menor destaque, tem-se o vírus da he-

patite A, doença comumente transmitida atra-

vés do contato oral-fecal e mulheres com prá-

ticas sexuais que envolvam essa possibilidade 

de contato devem ser orientadas em relação a 

cuidados para evitar transmissão, como higie-

ne antes e depois das relações e o uso de preser-

vativos, não podendo, portanto, ser negligenci-

ada como IST. 

A distribuição das hepatites virais entre mu-

lheres não é homogênea, destacando-se dois 

grupos de maior vulnerabilidade: aquelas em 

idade reprodutiva, devido ao risco elevado de 

transmissão sexual e ao diagnóstico tardio de 

infecções assintomáticas; e mulheres que vivem 

com HIV, em razão da alta prevalência de co-

infecção pelos vírus HBV e HCV e a raça/cor 

parda predomina nos registros de hepatite A e 

de hepatite B em gestantes, a hepatite C apre-

senta maior incidência na população branca. No 

recorte por escolaridade, mulheres com ensino 

médio completo concentram a maioria dos ca-

sos de hepatite B e C. Entretanto, a subnotifica-

ção do campo 'escolaridade' dificulta uma leitu-

ra precisa desses dados. Essa complexidade re-

força a necessidade de abordagens preventivas 

que considerem a multiplicidade de fatores so-

ciais e demográficos (BRASIL, 2025b). 

Os impactos clínicos e epidemiológicos das 

hepatites virais na saúde da mulher se dá pela 

alta proporção de infecções assintomáticas, e-

volução para sua forma crônica em casos de he-

patites B e C, ou suas possíveis evoluções como 

a cirrose hepática e carcinoma hepatocelular, 
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que repercute diretamente em fatores psicosso-

ciais diretamente relacionada às mulheres devi-

do aos estigmas, impacto na sexualidade e na 

qualidade de vida das mesmas, devido às falhas 

no rastreamento oportuno e no diagnóstico pre-

coce dessas doenças. 

 

Figura 14.1 Número de casos diagnosticados de hepatites A, B e C em mulheres brasileiras, entre os anos de 2014 e 

2024 

Fonte: Adaptado de BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente. Boletim Epidemio-

lógico de Hepatites Virais, 2025. 

Outrossim, coloca-se em destaque a infec-

ção pelo VHB em gestantes, parturientes e pu-

érperas, devido ao alto risco de transmissão ver-

tical, gerando consigo um potencial impacto de 

morbimortalidade neonatal e a maior prevalên-

cia é evidenciada no grupo entre 20 a 39 anos, 

além de pessoas com ensinos fundamental e 

médio incompletos (BRASIL, 2025b), tornan-

do fundamental o rastreamento, além da profi-

laxia e o diagnóstico através das consultas pré-

natal. 

A cronicidade e o caráter assintomático das 

hepatites B e C tornam o diagnóstico tardio um 

desafio epidemiológico, solucionável apenas a-

través do rastreamento precoce. Considerando a 

relevância da transmissão sexual e o impacto 

desigual entre diferentes perfis de mulheres, 

torna-se essencial fortalecer a vigilância e pro-

mover uma prevenção integrada às IST, focada 

nos grupos de maior vulnerabilidade. 

A infecção pelo vírus da imunodeficiência 

humana (HIV) envolve diversas fases com du-

rações variáveis, que dependem tanto da carga 

viral, quanto da resposta imunológica do indiví-

duo, o que pode determinar se o indivíduo vive 

com HIV ou manifesta sintomas de doenças 

oportunistas, já em curso da Síndrome da Imu-

nodeficiência Adquirida (AIDS). 

Vírus da Imunodeficiência Humana e 

Síndrome da Imunodeficiência Adquirida 

Pode-se observar que o número de novas in-

fecções pelo HIV/AIDS em mulheres em idade 

reprodutiva, entre 15 e 49 anos, representou 

81,4% dos casos notificados (BRASIL, 2025c), 

reforçando a necessidade da detecção precoce e 

prevenir a transmissão vertical do HIV. Além 

disso, houve um crescimento entre mulheres 

maiores de 50 anos entre os novos casos confir-

mados, que passou de 10,9% em 2014 para 17% 

em 2024, conforme consta na Figura 14.2, 

(BRASIL, 2025c), indicando o envelhecimento 

da epidemia e a importância de estratégias de 

prevenção na maturidade.  
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Figura 14.2 Número de casos diagnosticados do Vírus da Imunodeficiência Humana/ Síndrome da Imunodeficiência 

Adquirida em mulheres brasileiras, entre os anos de 2014 e 2024 

Fonte: Adaptado de BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente. Boletim Epidemio-

lógico de HIV e AIDS, 2025. 

A transmissão sexual é a principal via de 

infecção pelo HIV/AIDS, potencializada pela 

vulnerabilidade biológica feminina. Fatores co-

mo a extensa área da mucosa vaginal e cervical, 

o contato prolongado com fluidos contamina-

dos e a ocorrência de microlesões durante o ato 

sexual aumentam o risco, especialmente em 

práticas desprotegidas ou na presença de outras 

ISTs (WHO, 2025) e esse cenário é agravado 

por desigualdades de gênero e fatores socioeco-

nômicos que transcendem o comportamento in-

dividual. A dependência afetiva e financeira, a 

exposição à violência sexual ou por parceiro ín-

timo e o estigma social impõem barreiras ao 

acesso aos serviços de saúde, dificultando tanto 

o diagnóstico quanto a adesão ao tratamento. 

A interseccionalidade entre o risco de infec-

ção por HIV/AIDS à raça/cor negra, por conse-

quência da desigualdades raciais associadas à 

maior vulnerabilidade e o impacto do racismo 

estrutural no acesso à prevenção e cuidado, 

também pode ser evidenciada e, em adição, a 

baixa escolaridade e renda, devido ao menor 

acesso à informação e testagem, ocasionam o 

diagnóstico tardio, fatos apresentados pelo au-

mento do número de diagnósticos, passando de  

casos diagnosticados entre pardas/negras de 

56,8% em 2014, para 62,7% em 2024. Ade-

mais, em 2024, os casos em mulheres com ensi-

no superior incompleto ou completo foram ape-

nas 9,6% em comparação aos 21,1% entre os 

homens (BRASIL, 2025c). 

Faz-se necessário destacar os casos de in-

fecção pelo HIV/AIDS em gestantes, parturien-

tes e puérperas, visto que entre 2014 e 2024, a 

taxa de detecção nesse grupo aumentou 23,1%, 

passando de 2,6 para 3,2 casos por nascidos vi-

vos (BRASIL, 2025c), confirmando que o diag-

nóstico tardio pode contribuir para a transmis-

são vertical. Entretanto, as políticas públicas 

têm cumprido seu papel nesse sentido, dado que 

o Brasil recebeu o “Certificado de eliminação 

da transmissão vertical do HIV”, em dezembro 

de 2025, chancelado pela Organização Pan-

Americana de Saúde e Organização Mundial de 

Saúde (MILAN, 2025). 

Em síntese, a transmissão sexual permanece 

como a principal via de infecção pelo HIV/AI-
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DS entre mulheres, impulsionada pela vulnera-

bilidade biológica e agravada por determinantes 

sociais. A distribuição heterogênea dos casos 

revela que desigualdades de gênero, raça e ren-

da colocam mulheres jovens, negras e em situa-

ção de vulnerabilidade social no grupo de maior 

risco. Nesse cenário, a vigilância epidemiológi-

ca e a notificação compulsória são instrumentos 

essenciais para monitorar tendências, avaliar 

políticas públicas e, prioritariamente, reduzir a 

transmissão vertical. 

Infecção pelo Vírus Linfotrópico de Cé-

lulas T Humanas 

O vírus linfotrópico de células T humanas 

(HTLV) é um retrovírus humano oncogênico 

que possui quatro subtipos- HTLV- 1, 2, 3 e 4, 

dos quais apenas o tipo 1 e 2 têm prevalência si-

gnificativa e relevância epidemiológica. A 

transmissão do vírus ocorre através do contato 

célula a célula por meio da via sexual, via pa-

renteral e via vertical (SILVA LIMA et al, 

2021).  

No Brasil é estimado que entre 800 mil e 2,5 

milhões de pessoas estejam infectadas com o 

vírus (SOARES et al, 2025). A maioria dos in-

fectados não apresentam sintomas, apenas cer-

ca de 5% a 10% desenvolvem manifestações 

clínicas, entre elas a leucemia de células T do 

adulto e a mielopatia associada ao HTLV 1 

(BRASIL, 2020). 

A distribuição de casos dentro do território 

nacional é desigual, com as regiões Norte e 

Nordeste apresentando as maiores taxas de pre-

valência e a região Sul, a menor. Essa dispari-

dade está associada à fatores socioeconômicos, 

regionais e de vulnerabilidade. E há um predo-

mínio notável da infecção por HTLV em mu-

lheres negras e grupos de menor escolaridade 

(SOARES et al, 2025).  

A prevalência da infecção por HTLV-1/2 

em gestantes apresenta variações expressivas 

entre as unidades federativas brasileiras. A par-

tir de 2014, a Bahia destacou-se como um dos 

estados com maiores registros da infecção, con-

centrando número elevado de casos e prevalên-

cias superiores à média nacional. De forma se-

melhante, o estado do Pará também evidenciou 

ocorrência relevante de HTLV-1/2 em gestan-

tes no período analisado, reforçando o padrão 

de distribuição heterogênea da infecção entre as 

regiões do país (BRASIL, 2020b). Ainda que a 

infecção por HTLV seja de notificação compul-

sória desde fevereiro de 2024, não existem da-

dos epidemiológicos disponíveis no Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação (SI-

NAN), apenas provenientes de alguns estudos 

locais e regionais. Isso dificulta a elaboração de 

medidas que visam a eliminação da transmissão 

vertical de HTLV, meta estabelecida pelo Mi-

nistério da Saúde.  

A transmissão vertical é uma das vias mais 

importantes para a disseminação silenciosa do 

HTLV, portanto, a prevenção e diagnóstico em 

gestantes é essencial para diminuir a frequência 

de infecção na população geral (BRASIL, 

2020) e o rastreio de HTLV-1/2 em gestantes 

deve ser iniciado no primeiro trimestre da ges-

tação, preferencialmente na primeira consulta 

de pré-natal, para que haja tempo de se realizar 

a conclusão diagnóstica, de acordo com o fluxo-

grama de testagem da gestante, envolvendo a 

realização de testes sorológicos de triagem, tes-

tes sorológicos confirmatórios e testes molecu-

lares (BRASIL, 2025a). 

A amamentação é contraindicada quando 

há o diagnóstico de infecção pelo HTLV-1/2, 

sendo que após o parto é iniciada a inibição da 

lactação. No entanto, para gestantes que não 

possuem diagnóstico confirmado não se deve 

parar a amamentação até que se tenha o diag-

nóstico, de modo a garantir os benefícios do 

aleitamento tanto para a mãe quanto para o bebê 

(BRASIL, 2025a).
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Sífilis 

A sífilis é uma IST causada pela espiroque-

ta Treponema pallidum e, clinicamente, a pato-

logia é classificada nos estágios primário, se-

cundário, latente e terciário, apresentando ma-

nifestações sintomáticas distintas em cada fase. 

Suas principais vias de contágio incluem o con-

tato sexual desprotegido, a transmissão vertical 

durante a gestação e a exposição no momento 

do parto (BRASIL, 2025c). 

Verifica-se um crescimento expressivo e 

sustentado das notificações dos casos ao longo 

do período, passando de 20.284 casos em 2014 

para 99.407 em 2024, em contraste com a redu-

ção em 2020, ano que coincide com a pandemia 

por COVID-19, de acordo com a Figura 14.3. 

Tal incremento reflete não apenas a persistência 

da transmissão da infecção, mas também mu-

danças na sensibilidade do sistema de vigilân-

cia epidemiológica, especialmente no contexto 

da ampliação do acesso aos testes rápidos e da 

intensificação das estratégias de rastreamento 

nos serviços de atenção primária à saúde e, da 

mesma forma, a redução deve-se à diminuição 

da oferta de serviços de saúde, à redução da tes-

tagem e à subnotificação de agravos de notifica-

ção compulsória, fenômeno descrito para outras 

ISTs no mesmo intervalo temporal  de pande-

mia (BRASIL, 2025b). 

O aumento absoluto, assume relevância epi-

demiológica particular, sobretudo em razão de 

suas implicações para a saúde sexual, reprodu-

tiva e materno-infantil. A maior interação das 

mulheres com os serviços de saúde, especial-

mente no contexto do pré-natal, pode contribuir 

para maior detecção dos casos, o que reforça a 

necessidade de cautela na interpretação dos da-

dos, distinguindo incremento real da transmis-

são de ampliação do diagnóstico (DOMIN-

GUES et al., 2021). 

A elevação dos casos de sífilis em mulheres 

em idade reprodutiva está diretamente relacio-

nada ao risco de transmissão vertical, conforme 

evidenciado pelo comportamento concomitante 

dos casos de sífilis em gestantes e de sífilis con-

gênita no país (Figura 14.3). Falhas no diag-

nóstico oportuno, tratamento inadequado ou au-

sência de tratamento do parceiro sexual perma-

necem como fatores centrais na manutenção da 

cadeia de transmissão e na ocorrência de desfe-

chos adversos evitáveis, como óbito fetal, pre-

maturidade e sequelas neonatais (BRASIL, 

2025b; SARACENI et al., 2017). 

Entre 2014 e 2024 o país registrou no total 

677.912 casos de sífilis em gestantes e nesse 

período observa-se um aumento de 336,7% do 

número de casos entre os anos de 2014 (26.653) 

e 2024 (89.747) e, no mesmo período, foram re-

gistrados no total 256.145 casos de sífilis con-

gênita, sendo que em 2024 foram notificados 

24.443 casos e, a partir de 2021, houve uma le-

ve redução do número de casos e óbitos e a ta-

xa de incidência se tornou mais estável, porém 

a sífilis congênita ainda é um dos grandes desa-

fios da saúde pública brasileira (BRASIL, 

2025b). 

A região Sudeste apresentou 47,1% dos ca-

sos nacionais de diagnósticos entre gestantes, 

além de atingir uma taxa de detecção de 43,8 

casos por 1000 Nascidos Vivos (NV), superan-

do a taxa nacional. Apesar do grande número de 

casos, a região Sudeste apresenta o segundo 

maior percentual de diagnóstico de sífilis no 

primeiro trimestre da gestação (56,6%) (BRA-

SIL, 2025b). O diagnóstico no período gestaci-

onal é fundamental para impedir a transmissão 

vertical e está relacionado à maior disponibili-

dade de testes para sífilis durante a realização 

do pré-natal. 

Os dados mostram maior ocorrência de sífi-

lis em gestantes na população parda ao longo de 

todo período, chegando a 54% dos casos nacio-
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nais em 2024, seguida pela população branca, 

que representa 29% dos casos e em relação à es-

colaridade, a partir de 2021 os casos de sífilis 

em gestantes em que a mãe possui ensino médio 

completo representam a maior porcentagem, 

chegando a 34% em 2024 (BRASIL, 2025b). 

Apesar disso, os percentuais referentes a ensino 

fundamental completo e ensino fundamental in-

completo ainda são significativos. A análise da 

relação entre escolaridade e prevalência de sífi-

lis  apontou  para  desigualdades marcantes, 

com maior incidência entre mulheres com ní-

veis educacionais mais baixos (ANDRADE et 

al., 2024). 

No que tange à sífilis congênita, no período 

entre 2014 e 2024 foram registrados 256.145 

casos no país. Sendo que em 2024 foram notifi-

cados 24.443 casos com taxa de incidência de 

9,6 por 1.000 NV e taxa de mortalidade infantil 

específica de 7,2 por 100.000 NV. A partir de 

2021 houve uma leve redução do número de ca-

sos e óbitos e a taxa de incidência se tornou 

mais estável, porém a sífilis congênita ainda é 

um dos grandes desafios da saúde pública bra-

sileira (BRASIL, 2025b).  

 

Figura 14.3 Número de casos diagnosticados do Sífilis, Sífilis congênita e Sífilis em gestantes, em mulheres e/ou 

neonatos brasileiros, nos anos de 2014 a 2024 

Fonte: Adaptado de BRASIL. Ministério da Saúde. Sistema de Informação de Agravos de Notificação. Sistema de 

Informação sobre Nascidos Vivos. Boletim Epidemiológico da Sífilis, 2025. NV: Nascidos vivos. 

Nesse contexto, políticas voltadas para a 

população parda, de menor escolaridade e de re-

giões de maior incidência de sífilis gestacional 

se mostram imprescindíveis. Com destaque pa-

ra as iniciativas de educação, promoção e pre-

venção de saúde para gestantes, enfatizando a 

importância do acompanhamento pré-natal. 

Tendo em vista o diagnóstico precoce e a pre-

venção da transmissão vertical. 

Diante desse cenário, torna-se imperativo o 

fortalecimento das políticas de prevenção e 

controle das ISTs voltadas à população femini-

na, com ênfase na ampliação da testagem regu-

lar, no tratamento oportuno e simultâneo dos 

parceiros, na qualificação da atenção pré-natal 

e na integração das ações de vigilância epidemi-

ológica, fundamentais para a redução da trans-
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missão da sífilis e de suas consequências indivi-

duais e coletivas. 

Papilomavírus Humano 

O Papilomavírus Humano (HPV) é um ví-

rus com mais de 200 genótipos, alguns associa-

dos a verrugas genitais e outros a neoplasias 

malignas, como os cânceres do colo do útero, 

anal, orofaríngeo, peniano, vaginal e vulvar, cu-

ja transmissão ocorre principalmente por conta-

to sexual, inclusive sem penetração e autoino-

culação, já a transmissão vertical e a transmis-

são por fômites são incomuns (BURCHELL et 

al., 2020; BERNARD, 2020).  

Trata-se da IST mais comum no mundo, ge-

ralmente assintomática e autolimitada, com re-

solução espontânea na maioria dos casos em até 

dois anos (Ministério da Saúde, 2022). Entre-

tanto, a persistência de tipos oncogênicos está 

diretamente relacionada ao desenvolvimento de 

lesões precursoras e câncer, sendo os tipos 16 e 

18 os mais frequentemente implicados com o 

diagnóstico de câncer do colo uterino e estima-

se que cerca de 5% de todos os cânceres huma-

nos estejam relacionados ao HPV (WHO, 2023; 

BRUNI et al., 2019). 

Como a maioria das infecções por HPV é 

assintomática e não é notificada oficialmente, 

utilizam-se estimativas epidemiológicas. No 

Brasil, estima-se que entre 9 e 10 milhões de 

pessoas estejam infectadas e que ocorram cerca 

de 700 mil novos casos por ano, com prevalên-

cia de 54,6% entre jovens, sendo 38,4% de alto 

risco oncogênico, com declínio nas faixas etá-

rias subsequentes e possível segundo pico em 

mulheres mais velhas por reativação viral, além 

de estarem associados ao menor nível socioeco-

nômico, múltiplos parceiros sexuais e existên-

cia de IST prévia, em 16,1% (BRASIL, 2020; 

BUTANTAN, 2022). 

O rastreamento do câncer do colo do útero 

geralmente era feito a partir da colpocitologia 

oncótica, porém tem sido aprimorado com a 

incorporação do teste molecular para detecção 

do DNA do HPV de alto risco, que apresenta 

maior sensibilidade que a citologia convencio-

nal e permite identificar a presença do vírus an-

tes da ocorrência de lesões precursoras e está 

sendo progressivamente incorporado ao SUS 

como parte de uma estratégia de rastreamento 

organizado (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 

2025a). 

A vacinação contra o HPV é a principal es-

tratégia de prevenção primária do câncer do co-

lo do útero, sendo mais eficaz quando realizada 

antes do início da vida sexual. As vacinas hoje 

disponíveis (bivalente, quadrivalente e nonava-

lente) protegem contra os principais tipos onco-

gênicos, especialmente os genótipos 16 e 18, e 

reduzem significativamente a prevalência da 

infecção e das lesões precursoras e é ofertada 

pelo SUS como intervenção custo-efetividade 

em saúde pública (WHO, 2020). 

A cobertura vacinal contra o HPV perma-

nece abaixo das metas globais da Organização 

Mundial da Saúde, apesar de avanços recentes 

no Brasil, impulsionados por estratégias como 

vacinação escolar, campanhas e adoção do es-

quema de dose única. Em 2024, a cobertura en-

tre meninas de 9 a 14 anos ultrapassou 82% e 

entre meninos alcançou cerca de 67%, superan-

do a média global, embora ainda persistam desi-

gualdades regionais e barreiras relacionadas ao 

acesso e à desinformação (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2025b). 

Um dos principais desafios é a queda na 

adesão entre a primeira e a segunda dose: en-

quanto cerca de 76% das meninas iniciaram o 

esquema, menos de 60% o completaram; entre 

os meninos, a cobertura caiu de aproximada-

mente 42% na primeira dose para 27% na se-

gunda, indicando abandono significativo do es-

quema vacinal (BRASIL, 2023). 
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Desde os últimos anos, houve significativa 

variação na cobertura vacinal influenciada por 

decréscimo nas campanhas de vacinação ou so-

brecarregamento do sistema de saúde, como 

aconteceu na pandemia da COVID-19, confor-

me apresentado na Figura 14.4. 

 

Figura 14.4 Cobertura vacinal contra Papilomavírus Humano em mulheres brasileiras, entre 09 e 14 anos de idade, 

entre os anos de 2014 e 2024 

Fonte: Ministério da Saúde - Coortes Vacinais - Papilomavírus Humano, 2025. 

 

DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS 

E ESTIGMA 

Apesar dos avanços das políticas públicas 

brasileiras para prevenção, diagnóstico e trata-

mento das ISTs, os indicadores apresentados 

neste capítulo mostram que HIV/AIDS, sífilis, 

hepatites virais e infecções por HPV permane-

cem como importantes agravos em populações 

específicas. Assim sendo, a interpretação dos 

indicadores desses agravos de saúde exige uma 

leitura que supere a mera análise numérica, in-

corporando determinantes sociais, barreiras de 

acesso e fragilidades institucionais do SUS 

(BRASIL, 2022; DOMINGUES et al., 2021). 

O estigma em torno das ISTs, estudado his-

toricamente no campo do HIV/AIDS, estende-

se, hoje, às demais, operando como determinan-

te social que reduz a procura por testagem e o 

seguimento clínico. Nesse sentido, dados nacio-

nais relatam que vergonha, medo da exposição 

e experiências de discriminação em serviços de 

saúde estão associados à menor realização de 

testes diagnósticos e à interrupção de tratamen-

tos, especialmente entre mulheres e populações 

em vulnerabilidade socioeconômica (CRUZ, 

2021; BARROS et al., 2024). 

Embora a notificação seja obrigatória para 

os agravos abordados, exceto HPV, inconsis-

tências nos sistemas de informação, lacunas na 

completude dos campos e baixa qualidade do 

registro comprometem a avaliação da magni-

tude real da circulação das ISTs, além da infe-

rida subnotificação, que constitui obstáculo re-

corrente para a vigilância no Brasil (DOMIN-

GUES et al., 2021; SARACENI et al., 2017). 

Nesse sentido, profissionais de saúde são 

fundamentais, não apenas para prevenção, tes-

tagem e tratamento, mas para a correta notifica-

ção. Ações de capacitação profissional são es-

senciais, desde a graduação, observado que o 

letramento em saúde relacionado às ISTs está 

deficiente entre estudantes e profissionais em 
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atuação, o que afeta o  aconselhamento, adesão 

às práticas preventivas e a qualidade da notifi-

cação epidemiológica (OLIVEIRA et al., 

2025). Além disso, a sobrecarga da Atenção 

Primária e a rotatividade das equipes dificultam 

a consolidação de práticas de vigilância e cuida-

do integradas (OLIVEIRA et al., 2025; BRA-

SIL, 2022). 

Portanto, fortalecer a atuação profissional 

passa por educação permanente focada em 

competências clínicas e epidemiológicas, inte-

gração entre atenção primária e serviços espe-

cializados e valorização da notificação como 

ferramenta de saúde pública (BRASIL, 2022). 

Intervenções de educação em saúde e inici-

ativas de letramento têm impacto demonstrado 

em conhecimento, atitudes e práticas relaciona-

das às ISTs, contudo, programas isolados apre-

sentam efeitos limitados se não articulados a 

políticas de acesso e redução do estigma (BRA-

SIL, 2013; NASCIMENTO et al., 2024). A ex-

periência brasileira indica que campanhas inte-

gradas, que combinam comunicação, ações na 

atenção primária e oferta facilitada de testagem 

e vacinação, aumentam a procura por serviços 

e a cobertura vacinal em populações-alvo 

(BRASIL, 2013; BRASIL, 2024).  

Não obstante, para a saúde da mulher, o le-

tramento em saúde é vetor de empoderamento e 

de negociação de práticas preventivas, sendo 

estratégia-chave para reduzir a transmissão ver-

tical de HIV/AIDS e sífilis quando integrado ao 

pré-natal de qualidade (BRASIL, 2022; SAN-

TOS et al., 2024). 

Assim, os principais desafios contemporâ-

neos para o controle das ISTs no Brasil resultam 

da interação entre estigma social, subnotifica-

ção, limitações formativas e fragilidades opera-

cionais nas unidades de atenção. Superar esses 

obstáculos exige ações integradas que envol-

vem a melhoria da qualidade e completude dos 

registros, a capacitação continuada de profissi-

onais com ênfase em letramento em saúde se-

xual e reprodutiva, implementação de políticas 

de comunicação pública que enfrentam o estig-

ma e promovam serviços acolhedores e estraté-

gias de atenção primária que articulem preven-

ção, testagem e vínculo com o cuidado especi-

alizado (BRASIL, 2022; DOMINGUES et al., 

2021; PCAP & SANTOS et al., 2024). 

CONCLUSÃO 

A análise epidemiológica das infecções se-

xualmente transmissíveis de notificação com-

pulsória e do Papilomavírus Humano no cená-

rio feminino brasileiro evidencia que esses 

agravos permanecem como relevantes proble-

mas de saúde pública, com distribuição hetero-

gênea e fortemente condicionada por desigual-

dades sociais, regionais, raciais e de gênero. As-

sim sendo, ao longo do estudo, observou-se que 

infecções como hepatites virais, HIV/AIDS, 

HTLV, sífilis e HPV apresentam padrões dis-

tintos de ocorrência segundo faixa etária, raça/ 

cor e nível de escolaridade, embora comparti-

lhem determinantes comuns relacionados à vul-

nerabilidade feminina, ao acesso desigual aos 

serviços de saúde e às limitações estruturais dos 

sistemas de vigilância. 

De modo geral, as ISTs concentram-se ma-

joritariamente em mulheres em idade reproduti-

va, especialmente entre adolescentes e adultos 

jovens, faixa etária associada a maior exposição 

sexual e, simultaneamente, a barreiras no aces-

so à informação, testagem e cuidado contínuo. 

Ainda nessa análise, no caso do HIV/AIDS e da 

sífilis, observa-se maior ocorrência entre mu-

lheres pardas e negras, refletindo o impacto das 

desigualdades raciais e do racismo estrutural 

sobre a vulnerabilidade à infecção e ao diagnós-

tico tardio. Adicionalmente, níveis mais baixos 

de escolaridade estão consistentemente associa-

dos a maior carga de agravos, indicando o papel 
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da escolarização como importante determinante 

social da saúde. 

Dessa forma, os dados analisados demons-

tram que, embora haja avanços na ampliação do 

diagnóstico, da testagem e da cobertura de in-

tervenções preventivas, persistem desafios sig-

nificativos no diagnóstico oportuno, no trata-

mento adequado e na prevenção da transmissão 

vertical. Nesse sentido, a elevada carga de sífi-

lis em gestantes e de sífilis congênita, assim co-

mo o impacto das hepatites virais e do HIV/AI-

DS na saúde sexual e reprodutiva das mulheres, 

reforçam a centralidade da atenção pré-natal 

qualificada e integrada às ações de vigilância 

epidemiológica. 

Além disso, o estigma associado às ISTs, 

historicamente relacionado ao HIV, mas tam-

bém presente em agravos como sífilis, hepatites 

e HPV, constitui importante barreira ao acesso 

aos serviços de saúde, à adesão ao tratamento e 

à continuidade do cuidado. Esse fator, aliado à 

subnotificação e à incompletude dos sistemas 

de informação, compromete a real compreen-

são da magnitude desses agravos e limita a efe-

tividade das respostas em saúde pública. 

Diante desse cenário, o enfrentamento das 

ISTs no contexto feminino brasileiro exige a-

bordagens integradas, intersetoriais e sensíveis 

às desigualdades estruturais, capazes de articu-

lar vigilância epidemiológica, prevenção, diag-

nóstico, tratamento e promoção da saúde. As-

sim, o fortalecimento da vigilância, a qualifica-

ção permanente dos profissionais de saúde e a 

incorporação de estratégias de educação em 

saúde e letramento, orientadas pelos recortes e-

tários, raciais e educacionais, são fundamentais 

para reduzir de forma sustentável a morbimor-

talidade associada às ISTs e avançar na garantia 

do cuidado integral à saúde das mulheres no 

âmbito do Sistema Único de Saúde.
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